Poder Judiciario

JUSTICA ELEITORAL
Decisao

Considerando a informacgéo da Pregoeira de fl. 85, determino a ANULACAO do presente processo licitatério, em
cumprimento ao disposto no art. 49, caput, da Lei n. 8.666/1993.
A CCM, para publicagdo da presente deciséo.

Floriandépolis, 24 de setembro de 2014.

Eduardo Cardoso
Secretario de Administragdo e Orgamento



